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RESUMO 

 

Este trabalho tem como objetivo analisar a situação atual do poço tubular profundo localizado 

no Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Tocantins (IFTO) – Campus Palmas, 

bem como propor medidas para sua reativação e regularização legal junto ao órgão gestor dos 

recursos hídricos. A pesquisa envolveu levantamento documental, vistoria técnica em campo, 

análise da demanda hídrica atual da instituição e estudo das exigências legais para renovação 

da outorga de uso. Constatou-se que a outorga vigente, emitida em 2013, está defasada frente 

às necessidades atuais do campus, cujo consumo diário estimado ultrapassa 15 m³/dia para uso 

não potável. Além disso, verificou-se que a bomba submersa do poço se encontra inoperante, 

sendo necessária sua substituição e a realização de limpeza e novo teste de vazão do poço, 

conforme as diretrizes da NBR 12.212/2017. Os resultados indicam que a regularização do poço 

contribui para a redução do consumo de água potável com uso da água do poço para usos não 

potáveis nas diversas atividades do Campus, propiciando redução de custos operacionais e uso 

sustentável dos recursos hídricos subterrâneos. 

 

Palavras-chave: Poço tubular, outorga de uso, recursos hídricos, sustentabilidade. 

 



 

ABSTRACT 

 

This study aims to analyze the current status of the deep tubular well located at the Federal 

Institute of Education, Science, and Technology of Tocantins (IFTO) – Palmas Campus, as well 

as propose measures for its reactivation and legal regularization with the water resources 

management agency. The research involved a documentary survey, a technical field inspection, 

an analysis of the institution's current water demand, and a study of the legal requirements for 

renewing the water use permit. It was found that the current permit, issued in 2013, is outdated 

compared to the current needs of the campus, whose estimated daily consumption exceeds 15 

m³/day for non-potable use. Furthermore, the well's submersible pump was found to be 

inoperative, requiring replacement, cleaning, and a new flow test, in accordance with the 

guidelines of NBR 12.212/2017. The results indicate that the regularization of the well 

contributes to the reduction of drinking water consumption with the use of well water for non-

potable uses in the various activities of the Campus, providing a reduction in operational costs 

and sustainable use of groundwater resources. 

 

Keywords: Tubular well, water use permit, water resources, sustainability. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

A outorga do uso da água é imprescindível para a legalidade e regularidade quanto ao 

uso de recursos hídricos quando se tratar de implantação, ampliação e alteração de qualquer 

empreendimento que demande uso de água superficial ou subterrânea, bem como a execução 

de obras ou serviços que alterem o seu regime, quantidade ou qualidade, como por exemplo: 

barramentos, canalizações, travessias, poços artesianos, e também para poços “caipiras” ou 

convencionais. 

Segundo a ANA (Agencia Nacional de Água e Saneamento Básico), para a obtenção da 

outorga do uso de recursos hídricos de domínio estadual subterrânea, por poço raso ou 

profundo, localizado no estado do Tocantins (TO) é necessário o registro no sistema REGLA 

e, depois dirigir-se ao respectivo órgão gestor de recurso hídrico, o caso o NATURATINS. Foi 

salientado também que o pedido de outorga deve ser feito em nome daquele que será a 

titularidade da outorga (usuário de água) e não em nome de um responsável técnico pelo pedido 

de outorga, ou do responsável técnico do empreendimento. Estabelecendo que o CPF/CNPJ que 

deverá ser cadastrado é o do titular da outorga. Assim, ficando estabelecido que em atendimento 

a Lei n0 14.026, de 15 de julho de 2020, publicada em 16 de julho de 2020, que atualizou o 

marco legal do saneamento e alterou o art. 80 da Lei 9.984, de 17 de julho de 2000, sendo 

informado que as solicitações de outorga (DRDH, outorga preventiva e de direito de uso de 

recursos hídricos) passam a ter publicidade disponível em Publicidade dos pedidos de outorga 

para consulta, através de protocolo eletrônico, sendo que no pedido de registro deve ficar claro 

a finalidade de uso da água. 

 A política Nacional de Recursos Hídricos – Lei 9.433/97, já estabelecia a outorga do 

uso da água como instrumento de gestão dos recursos hídricos, através dos direitos de uso dos 

recursos hídricos, por prazo determinado e de acordo com os termos e condições expressas no 

processo de outorga, por isso a necessidade de renovação da autorização de uso em intervalos 

de tempo. 

Assim, neste trabalho foi feito o levantamento da necessidade de uso do poço do IFTO, 

poço já existente, implantado, e que teve sua última outorga em 2013, na ocasião do último 

pedido de outorga, o volume solicitado foi de 2,5 m3/dia... e hoje em 2025, com curso de 

agronomia, estufas irrigadas, criação de animais, e um número maior de alunos, biblioteca, 

jardins, laboratórios diversos. 

Pois, atualmente, todos os usos, mesmo os que não precisam de água potável são 

atendidos pela concessionária de saneamento, e se faz o pagamento da tarifa de água e também 
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80 % de esgoto, mesmo para a água usada para irrigação de jardins, estufas, irrigação de 

gramados e quadras esportivas, e também pra manutenção da piscina. 

 

1.1. Problema De Pesquisa 

 

Diante da crescente necessidade de otimizar o uso dos recursos hídricos no IFTO - 

Campus Palmas, torna-se relevante avaliar a viabilidade de utilizar a água proveniente do poço 

tubular para atender às demandas que não exigem água potável, como irrigação de estufas do 

curso de agronomia, por exemplo, e irrigação de quadras de esportes e gramados do Campus, 

limpeza dos blocos de sala de aula, entre outros. Assim, a questão central desta pesquisa é: "É 

viável utilizar a água do poço tubular para suprir as demandas do Campus Palmas que não 

necessitam de água potável, considerando os aspectos de infraestrutura existente e 

regulamentações ambientais?" 

 

1.2. Justificativa 

 

A água subterrânea apresenta vantagens significativas em relação à água de fontes 

superficiais, como a proteção natural contra poluentes e a menor necessidade de tratamento para 

atender aos parâmetros de potabilidade estabelecidos pela legislação brasileira (FIGUEIREDO; 

PEREIRA, 2020; MOREIRA, 2018). Souza et al. (2018) indica que as águas subterrâneas são 

menos suscetíveis a contaminações diretas, uma vez que estão localizadas abaixo da superfície, 

onde a camada de solo atua como um filtro natural.  

 A implementação de poços para a captação de água subterrânea requer atenção a 

diversos fatores técnicos e ambientais. A elaboração de um projeto adequado para o poço, a 

execução correta da perfuração e a realização de testes de vazão são etapas cruciais para garantir 

a eficiência e a segurança do abastecimento (SANTOS; SANTIAGO, 2019). E, essas etapas já 

foram atendidas, pois já existe um poço Tubular instalado, já foi feita uma outorga para o uso 

da água, entretanto o referido poço está fora de operação devido a problemas com a bomba que 

parou de funcionar, e, como o Campus implantou dois cursos da área de ciências agrarias, 

Agronomia e Zootecnia, e também Educação Física, a estrutura física mudou e hoje se tem mais 

quadras poli esportivas para “molhar a grama”; estufas de hudropônicas, hortas, e irrigação de 

plantas medicinais, criação de peixes em Caixas dágua... e todos esses projetos são atendidos 

pela água tratada fornecida pela concessionária de água, e se paga a tarifa de água e de esgoto, 
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mesmo esses usos não gerando efluente, pois o descarte da água utilizada para irrigação e 

criação de peixes e descartada no próprio solo e retorna ao lençol freático.  

Então, a qualidade da água do poço também é importante, mas não será objeto desse 

trabalho, aqui será estudado apenas: verificação do poço existente e levantamento do volume 

necessário para o novo pedido de outorga, pois o volume anteriormente solicitado era de apenas 

2,5 m3/dia, certamente insuficiente para as necessidades atuais, pois com os novos cursos 

vieram também vários laboratórios e novos blocos de sala de aula e a instituição também 

demanda mais água para limpeza e manutenção desses ambientes. A qualidade da água será 

levantada apenas com a análise da água após o poço ser colocado em carga novamente, outro 

trabalho tratará da questão potabilidade e ajuste dos parâmetros para uso em atividades que não 

precisem de dosagem de cloro, por exemplo. 

 

1.3. Objetivos 

 

1.3.1. Objetivo Geral 

 

Analisar o processo de gestão e regularização do poço tubular do IFTO – Campus 

Palmas, com foco na avaliação do consumo de água subterrânea e no cumprimento das 

exigências legais para obtenção da outorga de uso. 

 

1.3.2. Objetivos Específicos 

 

1. Realizar o levantamento da situação do poço tubular existente no IFTO – Campus 

Palmas, com base em vistoria técnica e análise documental; 

2. Realizar a inspeção da bomba submersa do poço para levantamento de orçamentos 

de manutenção e substituição; 

3. Estimar a demanda hídrica atual do campus frente às novas atividades acadêmicas e 

estruturas físicas implantadas; 

4. Levantar e organizar a documentação técnica e institucional necessária para a 

solicitação de nova outorga de uso da água junto ao Naturatins. 
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2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

2.1. Água Subterrânea 

 

As águas subterrâneas desempenham um papel crucial na gestão dos recursos hídricos, 

especialmente em contextos de crescente demanda devido ao crescimento populacional e à 

urbanização. A exploração dessas fontes hídricas tem aumentado significativamente, com as 

águas subterrâneas representando cerca de 50% do abastecimento de água potável no Brasil 

(LOPES et al., 2020). Essa dependência crescente, no entanto, levanta preocupações sobre a 

sustentabilidade e a qualidade desses recursos, uma vez que a exploração excessiva pode levar 

à degradação da qualidade da água e à diminuição dos níveis aquíferos (LOURENCETTI et al., 

2020). 

A vulnerabilidade dos aquíferos à contaminação é um aspecto crítico que deve ser 

considerado na gestão das águas subterrâneas. Estudos indicam que a ocupação irregular do 

solo, a perfuração de poços sem regulamentação e a falta de políticas de proteção ambiental 

aumentam o risco de contaminação (RUGGIERO et al., 2022; RIBEIRO et al., 2011). A 

contaminação pode ser exacerbada por atividades agrícolas, que são responsáveis por uma parte 

significativa do uso de água subterrânea, e que frequentemente utilizam produtos químicos que 

podem infiltrar-se nos aquíferos (RIBEIRO et al., 2005). A análise da qualidade da água 

subterrânea é, portanto, essencial para garantir que os recursos hídricos permaneçam seguros 

para o consumo humano e para a agricultura (LOURENCETTI et al., 2015; MENEZES et al., 

2009). 

A gestão eficaz dos recursos hídricos subterrâneos requer um entendimento profundo 

das condições de recarga, que podem ser afetadas por fatores como a urbanização e a 

impermeabilização do solo, que reduzem a infiltração de água (LOURENCETTI et al., 2020; 

OLIVEIRA et al., 2020). A integração de modelos espaciais e temporais é fundamental para 

prever níveis freáticos extremos e auxiliar na tomada de decisões sobre o uso sustentável das 

águas subterrâneas (MANZIONE et al., 2012). 

Além disso, a hidrogeoquímica dos aquíferos é um aspecto importante a ser 

considerado. A caracterização hidrogeoquímica ajuda a entender as interações entre as águas 

subterrâneas e as unidades litoestratigráficas, permitindo identificar fontes de contaminação e 

monitorar a qualidade da água (MENEZES et al., 2008). A deterioração da qualidade da água 

subterrânea pode ter consequências graves para a saúde pública e para a agricultura, 
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especialmente em regiões onde a água é um recurso escasso (SALLES et al., 2019; 

VASCONCELOS et al., 2018). 

A gestão integrada das águas subterrâneas deve considerar não apenas a quantidade, 

mas também a qualidade da água. A implementação de políticas que promovam a conservação 

e o uso sustentável dos recursos hídricos é essencial para mitigar os impactos da urbanização e 

da agricultura intensiva (CUERVO, 2016; MOREIRA et al., 2010). A educação e a 

conscientização da população sobre a importância da preservação das águas subterrâneas 

também são fundamentais para garantir a sustentabilidade desses recursos a longo prazo (REY; 

REY, 2017). 

A inter-relação entre águas superficiais e subterrâneas é outro aspecto crítico que deve 

ser considerado na gestão hídrica. O bombeamento excessivo de água subterrânea pode reduzir 

o fluxo de rios e lagos, afetando ecossistemas aquáticos e a disponibilidade de água para outras 

atividades (WENDLAND et al., 2013). Portanto, é necessário um gerenciamento holístico que 

leve em conta todas as fontes de água disponíveis e suas interações (WENDLAND et al., 2013). 

A escassez de água em algumas regiões do Brasil, especialmente em áreas semiáridas, 

torna as águas subterrâneas uma alternativa viável para o abastecimento. No entanto, a 

qualidade da água subterrânea em áreas rurais pode ser comprometida pela salinidade e pela 

contaminação (LOPES et al., 2020; NEVES et al., 2017). A implementação de tecnologias de 

dessalinização e o uso de sistemas de irrigação eficientes podem ajudar a mitigar esses 

problemas, garantindo que as comunidades rurais tenham acesso a água potável de qualidade 

(NEVES et al., 2017). 

A pesquisa contínua sobre as águas subterrâneas é vital para entender melhor os desafios 

e as oportunidades associadas a esses recursos. Estudos que investigam a variabilidade dos 

níveis de água, a qualidade da água e os impactos das atividades humanas são essenciais para 

informar políticas e práticas de gestão eficazes (MOREIRA et al., 2010; OLIVEIRA et al., 

2020). A colaboração entre pesquisadores, gestores de recursos hídricos e a comunidade é 

fundamental para desenvolver soluções sustentáveis que protejam as águas subterrâneas para 

as gerações futuras (CUERVO, 2016; VASCONCELOS et al., 2018). 

 

2.2. Política Nacional De Recursos Hídricos 

 

A Política Nacional de Recursos Hídricos (PNRH) do Brasil, instituída pela Lei nº 9.433 

de 1997, representa um marco significativo na gestão dos recursos hídricos no país. Essa 

legislação estabelece um sistema de gerenciamento e redefine a forma como a água é 
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considerada um recurso limitado e essencial para a vida e o desenvolvimento sustentável. A 

PNRH introduz a bacia hidrográfica como a unidade territorial para a gestão dos recursos 

hídricos, promovendo uma abordagem integrada e descentralizada que busca envolver diversos 

atores sociais, incluindo usuários, comunidades locais e órgãos governamentais (FERREIRA 

et al., 2015; LINHARES; AGUIAR, 2021). 

A estrutura do Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos (SINGREH) 

é composta por várias entidades, incluindo o Conselho Nacional de Recursos Hídricos (CNRH) 

e os Comitês de Bacia Hidrográfica (CBHs), que atuam como "parlamentos das águas". Esses 

comitês são fundamentais para a gestão participativa, permitindo que as comunidades locais 

tenham voz nas decisões que afetam seus recursos hídricos (FERREIRA et al., 2022; LOPES; 

TEIXEIRA, 2011). A participação social é um dos pilares da PNRH, refletindo a necessidade 

de um modelo de governança que considere as especificidades regionais e as demandas locais 

(FERRÃO et al., 2020; MONTENEGRO, 2018). 

Um dos principais instrumentos da PNRH é a outorga de direitos de uso dos recursos 

hídricos, que serve como um mecanismo de controle e regulação. A outorga não apenas autoriza 

o uso da água, mas também garante a proteção dos corpos hídricos contra a exploração 

excessiva e assegura a disponibilidade para diferentes usuários (LINHARES; AGUIAR, 2021; 

BORGES, 2021). A gestão hídrica no Brasil, portanto, não se limita à alocação de água, mas 

envolve um conjunto de práticas que visam a sustentabilidade e a equidade no uso desse recurso 

vital (SILVA et al., 2017; SOARES et al., 2019). 

Além disso, a PNRH busca integrar a gestão dos recursos hídricos com outras políticas 

públicas, como a Política Nacional do Meio Ambiente e o planejamento urbano, promovendo 

uma abordagem holística que considera as interações entre água, solo e desenvolvimento 

urbano (WEBER et al., 2020; PIZELLA, 2015). Essa integração é crucial para enfrentar os 

desafios contemporâneos, como a escassez hídrica e a degradação ambiental, que exigem 

soluções inovadoras e colaborativas (FONSECA; FARIA, 2022; FONSECA; FARIA, 2020). 

A implementação da PNRH, no entanto, enfrenta desafios significativos. A falta de 

recursos financeiros, a capacitação inadequada dos gestores e a resistência de alguns setores da 

sociedade são barreiras que dificultam a efetivação das diretrizes estabelecidas pela lei 

(FERRAÇO, 2020; KEMERICH et al., 2016). Além disso, a participação dos municípios no 

SINGREH é frequentemente limitada, o que pode comprometer a eficácia da gestão hídrica em 

nível local (NICOLLIER, 2023; ARAÚJO; TEIXEIRA, 2022). A promoção de uma 

governança hídrica mais inclusiva e efetiva requer um esforço contínuo para fortalecer as 
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capacidades institucionais e fomentar a colaboração entre os diferentes níveis de governo e a 

sociedade civil (RABELO, 2012; MONTENEGRO, 2018). 

A evolução da PNRH ao longo dos anos também revela a necessidade de ajustes e 

melhorias nos mecanismos de participação e na articulação entre os diversos atores envolvidos. 

A análise crítica dos comitês de bacia, por exemplo, aponta para a necessidade de maior 

transparência e inclusão nas decisões, bem como para a resolução de conflitos de interesse que 

possam surgir durante o processo de gestão (FERRAÇO, 2020; KEMERICH et al., 2016). A 

construção de redes de colaboração entre universidades, organizações não governamentais e 

órgãos governamentais pode ser uma estratégia eficaz para fortalecer a governança hídrica e 

promover a troca de experiências e conhecimentos (FERRÃO et al., 2020; SILANS et al., 

2009). 

A Política Nacional de Recursos Hídricos do Brasil representa um avanço significativo 

na gestão dos recursos hídricos, promovendo uma abordagem integrada e participativa. No 

entanto, sua implementação efetiva requer um compromisso contínuo com a capacitação, a 

inclusão e a colaboração entre todos os atores envolvidos. A busca por soluções sustentáveis e 

equitativas para a gestão da água é um desafio que demanda a atenção de todos, considerando 

a importância desse recurso para a vida e o desenvolvimento sustentável do país (FERREIRA 

et al., 2015; LINHARES; AGUIAR, 2021; FERRÃO et al., 2020; BORGES, 2021). 

 

2.3. Atualização Do Marco Legal Do Saneamento 

 

A atualização do marco legal do saneamento básico no Brasil, estabelecida pela Lei 

Federal nº 14.026 de 2020, representa um ponto crucial na busca pela universalização do acesso 

aos serviços de saneamento. Essa legislação visa não apenas a ampliação da cobertura de 

saneamento, mas também a melhoria da qualidade dos serviços prestados, especialmente em 

áreas historicamente negligenciadas, como as periferias urbanas e as zonas rurais (M.SA et al., 

2023; MELO, 2023). A universalização do saneamento é reconhecida como um direito 

fundamental e um indicador essencial de desenvolvimento humano, refletindo diretamente nas 

condições de saúde da população (M.SA et al., 2023; VITOR et al., 2021). 

A Lei 14.026/2020 introduziu mudanças significativas na estrutura regulatória do setor, 

promovendo a participação do setor privado na prestação de serviços de saneamento. Essa 

abordagem, embora vista como uma oportunidade para aumentar a eficiência e os 

investimentos, também levanta preocupações sobre a privatização e seus potenciais riscos, 

como a exclusão de populações vulneráveis e a priorização do lucro em detrimento do acesso 
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universal (BRANDÃO; GALLARDO, 2023; GADELHA et al., 2021; LEITE et al., 2021). A 

literatura aponta que a privatização pode levar a uma deterioração da qualidade dos serviços, 

especialmente em regiões onde a rentabilidade é baixa (M.SA et al., 2023; MELO, 2023; 

GADELHA et al., 2021). 

Um dos principais objetivos da nova legislação é garantir que todos os municípios 

brasileiros elaborem seus Planos Municipais de Saneamento Básico (PMSB), que devem ser 

compatíveis com as diretrizes nacionais e as necessidades locais (DANTAS, 2023). Essa 

exigência é fundamental para a implementação de políticas que atendam às especificidades de 

cada região, promovendo uma abordagem integrada que considere as condições 

socioeconômicas e ambientais locais (PAZ; JACOBI, 2020). No entanto, a efetividade dessa 

medida depende da capacidade institucional dos municípios, que muitas vezes enfrentam 

limitações financeiras e técnicas para desenvolver e implementar esses planos (MELO, 2023; 

LEITE et al., 2021). 

Além disso, a Lei 14.026/2020 estabelece prazos para a universalização do acesso ao 

saneamento, com a meta de que até 2033 todos os brasileiros tenham acesso a água potável e 

serviços de esgoto adequados (GADELHA et al., 2021; LEITE et al., 2021). Essa meta é 

ambiciosa, considerando que, segundo dados recentes, uma parte significativa da população 

ainda carece de acesso a esses serviços básicos, o que perpetua ciclos de pobreza e doenças 

(FILHO et al., 2022; RIBEIRO; MAIOR, 2022). A relação entre a falta de saneamento e o 

aumento de doenças de veiculação hídrica é bem documentada, indicando que a melhoria das 

condições de saneamento pode reduzir significativamente os gastos públicos com saúde 

(VITOR et al., 2021; SUGAHARA, 2023). 

A implementação do novo marco legal também deve ser acompanhada de investimentos 

substanciais em infraestrutura, uma vez que muitos sistemas de saneamento existentes são 

obsoletos ou inadequados (SION, 2020; WERNER; HIRT, 2021). O Banco Nacional de 

Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) desempenha um papel crucial nesse contexto, 

financiando projetos de saneamento e promovendo a estruturação de concessões e parcerias 

público-privadas (WERNER; HIRT, 2021). No entanto, a dependência de financiamento 

externo pode levar a uma abordagem que prioriza a viabilidade econômica em detrimento das 

necessidades sociais, o que é uma preocupação recorrente entre especialistas (BRANDÃO; 

GALLARDO, 2023; LEITE et al., 2021). 

Outro aspecto importante a ser considerado é a interseção entre saneamento e questões 

de gênero. Estudos indicam que a falta de acesso a serviços de saneamento impacta 

desproporcionalmente as mulheres, que frequentemente são responsáveis pela coleta de água e 
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pelo cuidado com a saúde da família (SUGAHARA, 2023). A melhoria das condições de 

saneamento pode, portanto, não apenas melhorar a saúde pública, mas também promover a 

equidade de gênero, permitindo que as mulheres tenham mais tempo e recursos para se dedicar 

a atividades produtivas e educativas (SUGAHARA, 2023). 

A análise dos impactos do novo marco legal do saneamento deve considerar também as 

especificidades regionais, uma vez que o Brasil é um país com grandes disparidades 

socioeconômicas e geográficas (SILVA et al., 2022). Em regiões como a Amazônia, por 

exemplo, os desafios são ainda mais complexos devido à diversidade cultural e à fragilidade 

dos ecossistemas locais (SILVA et al., 2022). A universalização do saneamento básico, 

portanto, não pode ser vista apenas como uma questão técnica, mas deve envolver um diálogo 

contínuo entre as comunidades, os gestores públicos e os investidores privados (M.SA et al., 

2023; DANTAS, 2023). 

A atualização do marco legal do saneamento básico no Brasil representa uma 

oportunidade significativa para avançar na universalização do acesso a serviços essenciais. No 

entanto, para que essa meta seja alcançada, é fundamental que haja um compromisso genuíno 

com a inclusão social, a sustentabilidade ambiental e a equidade de gênero. A implementação 

efetiva da Lei 14.026/2020 exigirá esforços coordenados entre diferentes níveis de governo, a 

sociedade civil e o setor privado, garantindo que todos os brasileiros tenham acesso a água 

potável e saneamento adequado. 

 

2.4. Outorga Da Água 

 

A outorga da água é um instrumento fundamental na gestão dos recursos hídricos, 

especialmente em um contexto onde a demanda por esse recurso vital está em constante 

crescimento devido a fatores como urbanização, industrialização e mudanças climáticas. A Lei 

Federal nº 9.433/97, que institui a Política Nacional de Recursos Hídricos no Brasil, estabelece 

a outorga como um mecanismo essencial para o controle quantitativo e qualitativo do uso da 

água, garantindo que as necessidades de diferentes usuários sejam atendidas de maneira 

equitativa e sustentável (RIBEIRO et al., 2014; LINHARES; AGUIAR, 2021). A outorga não 

apenas regula o acesso à água, mas também assegura que seu uso seja realizado de forma 

responsável, minimizando conflitos entre os diversos interesses envolvidos, como os da 

agricultura, indústria e abastecimento público (ALMEIDA; CURI, 2016; FERREIRA et al., 

2021). 
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A importância da outorga se torna ainda mais evidente quando se considera a fragilidade 

dos ecossistemas aquáticos e a necessidade de preservar a qualidade da água. A outorga permite 

que os órgãos gestores analisem a quantidade e a qualidade da água disponível, estabelecendo 

critérios que devem ser seguidos pelos usuários (OLIVEIRA, 2013; PIAZI et al., 2018). Por 

exemplo, a outorga pode ser utilizada para regular a diluição de efluentes, garantindo que a 

qualidade da água nos corpos hídricos não seja comprometida por atividades industriais ou 

agrícolas (PIAZI et al., 2018; RIBEIRO; LANNA, 2003). Assim, a outorga se torna um 

instrumento não apenas de controle, mas também de proteção ambiental, promovendo a 

sustentabilidade dos recursos hídricos. 

Além disso, a outorga é um mecanismo que promove a participação da sociedade civil 

na gestão dos recursos hídricos. Os comitês de bacia hidrográfica, que são formados por 

representantes de diferentes setores da sociedade, desempenham um papel crucial na definição 

das políticas de uso da água e na concessão das outorgas (DICTORO; HANAI, 2017; RAMOS 

et al., 2007). Essa participação é vital para garantir que as decisões sobre a água reflitam as 

necessidades e interesses de todos os usuários, contribuindo para uma gestão mais democrática 

e transparente (MAIA et al., 2022; RAMOS et al., 2007). A inclusão de diferentes vozes no 

processo de outorga ajuda a evitar conflitos e a promover um uso mais equilibrado e sustentável 

da água. 

A gestão da água por meio da outorga também deve considerar a sazonalidade das 

vazões, uma vez que a disponibilidade de água pode variar significativamente ao longo do ano. 

Estudos têm mostrado que a análise das vazões em diferentes períodos é essencial para a 

definição de critérios de outorga que sejam justos e eficazes (SILVA et al., 2015; MOREIRA 

et al., 2020). A implementação de um sistema de outorga que leve em conta essas variações 

sazonais pode ajudar a garantir que os recursos hídricos sejam utilizados de maneira eficiente, 

evitando a sobrecarga em períodos de seca e a subutilização em períodos de abundância (SILVA 

et al., 2015; MOREIRA et al., 2020). Essa abordagem integrada é fundamental para a 

construção de um modelo de gestão que atenda às necessidades atuais e futuras da sociedade. 

A outorga também desempenha um papel crucial na promoção da eficiência no uso da 

água. Ao estabelecer limites e condições para a utilização desse recurso, a outorga incentiva os 

usuários a adotarem práticas mais sustentáveis e a investirem em tecnologias que aumentem a 

eficiência hídrica (FERREIRA et al., 2021; RIBEIRO et al., 2014). Por exemplo, a outorga 

pode incluir requisitos para a implementação de sistemas de irrigação mais eficientes na 

agricultura, contribuindo para a conservação da água e a redução de desperdícios (FERREIRA 
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et al., 2021; RIBEIRO et al., 2014). Essa ênfase na eficiência é especialmente importante em 

regiões onde a escassez de água é uma preocupação crescente. 

Outro aspecto relevante da outorga é sua capacidade de promover a justiça social no 

acesso à água. A gestão equitativa dos recursos hídricos é um desafio, especialmente em áreas 

onde diferentes usuários competem pelo mesmo recurso (ALMEIDA; CURI, 2016; 

LINHARES; AGUIAR, 2021). A outorga pode ajudar a garantir que todos os usuários, 

incluindo comunidades vulneráveis, tenham acesso justo e equitativo à água, contribuindo para 

a redução de conflitos e promovendo a coesão social. 

 

2.5. Outorga Do Uso Da Água No Estado Do Tocantins 

 

A gestão da outorga é realizada pela Secretaria de Estado do Meio Ambiente e 

Desenvolvimento Sustentável (SEMDES), que é responsável por analisar e aprovar os pedidos 

de outorga, garantindo que a utilização da água respeite as normas condicionais da Política 

Nacional de Recursos Hídricos, em conformidade definido pela Lei nº 9.433/97 (LINHARES; 

AGUIAR, 2021; RIBEIRO et al., 2014). Essa legislação determina que a outorga deve 

considerar a quantidade e a qualidade da água disponível, bem como a finalidade do uso, 

garantindo que as demandas de diferentes usuários sejam atendidas de forma equilibrada e 

sustentável (LINHARES; AGUIAR, 2021).  

O processo de solicitação de outorga no Tocantins envolve a apresentação de um 

pedido formal junto à SEMDES, que deve ser acompanhado de documentos que comprovem 

a necessidade do uso da água, as diretrizes técnicas do projeto e o potencial de impacto 

ambiental (LINHARES; AGUIAR, 2021). O interessado deve preencher um formulário 

específico e apresentar um estudo de impacto ambiental, caso o uso da água possa causar 

alterações significativas no ecossistema local. Após a análise do pedido, a SEMDES pode 

conceder uma outorga, que é um direito temporário e pode ser revogada caso o usuário não 

cumpra as condições condicionais (LINHARES; AGUIAR, 2021).  

Um dos principais desafios enfrentados na outorga do uso da água no Tocantins é a 

escassez hídrica, que se agrava em períodos de seca e é intensificada pela urbanização e pela 

expansão da agricultura (SIMAN et al., 2019). A crescente demanda por água para segurança, 

abastecimento urbano e industrial coloca pressão sobre os recursos hídricos disponíveis, 

tornando a gestão da outorga ainda mais crítica (SIMAN et al., 2019). Além disso, a 

concorrência entre diferentes usuários, como agricultores, indústrias e comunidades, pode 
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gerar conflitos que dificultam a implementação de uma gestão integrada e sustentável dos 

recursos hídricos (LINHARES; AGUIAR, 2021).  

Outro desafio significativo é a necessidade de monitoramento e fiscalização efetiva das 

autoridades públicas. A falta de recursos e infraestrutura para realizar esse acompanhamento 

pode levar a abusos no uso da água, como a captação excessiva ou a poluição dos corpos 

hídricos (LINHARES; AGUIAR, 2021). A implementação de tecnologias de monitoramento 

e a capacitação dos gestores são fundamentais para garantir que as outorgas sejam respeitadas 

e que a qualidade da água seja mantida (LINHARES; AGUIAR, 2021). Além disso, a 

participação da sociedade civil e dos comitês da bacia hidrográfica é crucial para a gestão dos 

recursos hídricos no Tocantins.  

A inclusão de diferentes vozes no processo de outorga pode ajudar a equilibrar os 

interesses dos usuários e promover uma gestão mais democrática e transparente (DICTORO 

& HANAI, 2017). No entanto, a mobilização da sociedade civil ainda enfrenta barreiras, como 

a falta de informação e a desconfiança nas instituições públicas, o que pode limitar a eficácia 

da gestão participativa (DICTORO & HANAI, 2017).  

A educação ambiental também desempenha um papel importante na outorga do uso da 

água, pois a conscientização sobre a importância da conservação dos recursos hídricos pode 

influenciar positivamente o comportamento dos usuários (LINHARES; AGUIAR, 2021). 

Programas de educação e sensibilização podem ajudar a promover práticas de uso sustentável 

da água e reduzir os conflitos entre os diferentes usuários (LINHARES; AGUIAR, 2021).  

A outorga do uso da água no estado do Tocantins é um processo complexo que envolve 

a gestão cuidadosa e a regulamentação do uso desse recurso vital. A SEMDES é a responsável 

pela concessão das autoridades, que deverá ser solicitada formalmente pelos usuários, 

acompanhada de documentação adequada. Os desafios enfrentados incluem a escassez hídrica, 

a necessidade de monitoramento eficaz e a promoção da participação da sociedade civil. A 

implementação de estratégias integradas e a educação ambiental são fundamentais para 

garantir a sustentabilidade dos recursos hídricos no estado. 

 

2.5.1. Usos que dependem de outorga 

 

• O armazenamento, à derivação ou captação de água superficial (rio, córrego, 

mina ou nascente) para qualquer finalidade; 

• Extração de água subterrânea (poço raso ou tubular profundo) para qualquer 

finalidade; 
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• Lançamento em corpo de água de esgotos e demais resíduos líquidos com o fim 

de diluição; 

• Uso de recursos hídricos para aproveitamento hidrelétrico; 

• Intervenções de macrodrenagem; 

• Intervenções que alterem a quantidade ou qualidade de um corpo hídrico ou ainda 

que modifique o leito e margens dos corpos de água. 

 

2.5.2. Usos que independem 

 

Não são objeto de outorga de direito de uso de recursos hídricos, mas obrigatoriamente de 

Declaração de Uso Insignificante - DUI: 

• Usos de água superficial ou subterrânea que demandem até 21,6 m³/dia. 

 

2.5.3. Perfuração de poços 

 

Para quem pretende fazer extração de água de aquífero subterrâneo, é obrigatório 

solicitar ao NATURATINS a anuência prévia para perfuração. Esta anuência faculta ao 

requerente o direito de perfurar poço, ela tem validade de 180 (cento e oitenta) dias. 

Após a perfuração do poço, deve ser solicitada a Outorga de Direito de Uso ou a 

Declaração de Uso Insignificante antes de se iniciar a utilização das águas subterrâneas. 

 

2.5.4. Portaria de Outorga, documentos necessários: 

 

• Requerimento Geral 

• Formulário de Caracterização (ANEXO A) 

• Anotação de Responsabilidade Técnica 

• Documentos pessoais, originais ou cópias autenticadas, contrato social, cópia da 

escritura pública do imóvel e certidão de Interior Teor 

• Declaração de cadastro do usuário no CNARH - Cadastro Nacional dos Usuários 

de Recursos Hídricos 

 

 

 



23 

 

2.6. O Sistema REGLA  

 

O Sistema Federal de Regulação de Uso (REGLA) é uma plataforma digital utilizada 

no Brasil para gerenciar e regular o uso de recursos naturais, especialmente em áreas federais. 

Ele é administrado pelo Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBio), 

vinculado ao Ministério do Meio Ambiente, e pela Agência Nacional de Águas e Saneamento 

Básico (ANA), responsável pela gestão de recursos hídricos (TRINDADE, 2024). O sistema 

tem como objetivo principal facilitar o controle e a autorização de atividades que envolvem o 

uso de recursos naturais, como água, em unidades de conservação federais e corpos d'água de 

domínio da União, como rios, lagos e reservatórios (TRINDADE, 2024). 

O REGLA funciona como um sistema online que permite a solicitação de autorizações 

para atividades como pesquisa científica, turismo, eventos e uso de recursos hídricos. 

Interessados em realizar essas atividades podem cadastrar-se no sistema e enviar suas 

solicitações, que são analisadas pelos técnicos do ICMBio ou da ANA. Esses órgãos avaliam a 

viabilidade e o impacto ambiental da proposta, garantindo que o uso dos recursos seja feito de 

forma sustentável. Além disso, o sistema permite o monitoramento das atividades autorizadas, 

assegurando que estejam em conformidade com as normas ambientais. O REGLA também 

promove a transparência, pois os usuários podem acompanhar o status de suas solicitações 

diretamente na plataforma. 

O acesso ao REGLA é público, mas o uso do sistema para solicitações de autorização 

requer cadastro prévio. Dependendo do tipo de atividade, podem ser necessários documentos 

específicos e o pagamento de taxas. O sistema é voltado para diversos públicos, como 

pesquisadores científicos, empresas de turismo, agricultores, concessionárias de saneamento e 

outros interessados em utilizar recursos naturais em áreas federais. Segundo a ANA, o REGLA 

é essencial para garantir a gestão sustentável dos recursos hídricos no país, permitindo o 

controle e a fiscalização do uso da água. 

A importância do REGLA reside em sua capacidade de promover a conservação da 

biodiversidade e a gestão responsável dos recursos naturais. Ele simplifica processos 

burocráticos, tornando mais ágil a obtenção de autorizações, e contribui para a transparência na 

gestão ambiental. Como destacado pela ANA em uma notícia publicada em seu site, o sistema 

é fundamental para "garantir a gestão sustentável dos recursos hídricos, permitindo o controle 

e a fiscalização do uso da água" (Agência Nacional de Águas, 2021). 
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O REGLA é uma ferramenta essencial para o equilíbrio entre o uso e a conservação dos 

recursos naturais no Brasil, atendendo tanto às necessidades dos usuários quanto aos objetivos 

de preservação ambiental. 

 

2.7. O Naturatins 

 

O Naturatins, ou Instituto Natureza do Tocantins, é a entidade responsável pela gestão 

ambiental no estado do Tocantins, Brasil. Este instituto desempenha um papel crucial na 

implementação de políticas de conservação e uso sustentável dos recursos naturais, sendo a 

principal autoridade em questões ambientais na região. O Naturatins é responsável por diversas 

atividades, incluindo a gestão de unidades de conservação, a fiscalização ambiental e a outorga 

de direitos de uso de recursos hídricos, que é um aspecto fundamental para a sustentabilidade 

ambiental e o desenvolvimento econômico do estado (TAVARES et al., 2023; VALE, 2024). 

Localizado no coração do Brasil, o estado do Tocantins abriga uma diversidade de 

biomas, incluindo o Cerrado e áreas de transição para a Amazônia. O Naturatins tem sua sede 

em Palmas, a capital do estado, e atua em várias regiões, incluindo áreas de grande importância 

ecológica, como o Jalapão e o Monumento Natural das Árvores Fossilizadas do Tocantins 

(TAVARES et al., 2023; ELOY et al., 2018). A responsabilidade pela outorga de direitos de 

uso da água, que é um recurso vital para a agricultura, indústria e abastecimento humano, é uma 

das principais atribuições do Naturatins, em colaboração com a Agência Nacional de Águas 

(ANA) (VALE, 2024). 

A outorga de uso de recursos hídricos no Tocantins é um processo regulado que visa 

garantir a utilização sustentável da água. Para obter a outorga, os interessados devem apresentar 

um pedido formal ao Naturatins, que avaliará a viabilidade do uso solicitado com base em 

critérios técnicos, ambientais e legais. Este processo é essencial para assegurar que o uso da 

água não comprometa a disponibilidade do recurso para outros usuários e para a manutenção 

dos ecossistemas (VALE, 2024). Além disso, a outorga deve ser renovada periodicamente, 

conforme as diretrizes estabelecidas pela legislação ambiental. O intervalo de tempo para a 

renovação da outorga pode variar, mas geralmente é de cinco a dez anos, dependendo do tipo 

de uso e das condições específicas do recurso hídrico em questão (BAILONE; ROÇA, 2016). 

Os documentos necessários para o pedido de outorga incluem, mas não se limitam, a 

comprovação da titularidade do imóvel onde será realizado o uso da água, estudos de impacto 

ambiental, e um plano de manejo que demonstre a sustentabilidade do uso proposto. O 

Naturatins, em conjunto com a ANA, realiza a análise técnica desses documentos para garantir 
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que todas as normas e regulamentos sejam seguidos (VALE, 2024). A transparência e a 

participação pública são também aspectos importantes do processo de outorga, permitindo que 

a comunidade e outros interessados possam opinar sobre os pedidos de uso da água (Vale, 

2024). 

Além da outorga, o Naturatins também é responsável por monitorar e fiscalizar o uso da 

água, garantindo que os usuários cumpram as condições estabelecidas na outorga e respeitem 

as normas ambientais. Isso inclui a realização de inspeções e a aplicação de penalidades em 

casos de irregularidades (VALE, 2024). O sistema de outorga e a fiscalização são fundamentais 

para a gestão integrada dos recursos hídricos no Tocantins, contribuindo para a conservação 

dos ecossistemas e a promoção do desenvolvimento sustentável na região (VALE, 2024). 

O Naturatins é um órgão essencial para a gestão ambiental no Tocantins, com 

responsabilidades que vão desde a outorga de direitos de uso da água até a fiscalização e 

monitoramento ambiental. A sua atuação é vital para garantir a sustentabilidade dos recursos 

naturais e a proteção do meio ambiente, assegurando que as futuras gerações possam usufruir 

dos benefícios proporcionados pelos ecossistemas locais (TAVARES et al., 2023; VALE, 

2024). 
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3. METODOLOGIA 

 

3.1. Localização 

 

 O IFTO- Campus Palmas está localizado na Quadra 310 Sul, Avenida Lo-05, S/N, na 

esquina com a Avenida LO-10 em Palmas/TO, conforme ilustrado na Figura 01. 

 

Figura 1 - Fotografia da área do IFTO - Campus Palmas. 

 
Fonte: Próprio autor, usando o google Earth. 

 

O poço existente no IFTO- Campus Palmas está localizado ao lado do sistema de 

reservatórios de água potável dos blocos antigos, ao lado da passarela que dá acesso ao ginásio 

de esportes e ao bloco 5A, conforme ilustrado na Figura 2. 
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Figura 2 - Poço existente no IFTO- Campus Palmas. 

 
Fonte: Próprio autor. 

 

O trabalho em desenvolvimento consiste em um levantamento de dados e referencial 

teórico, com aplicação direta na operação e manutenção do sistema de abastecimento de água 

do IFTO – Campus Palmas. 

Inicialmente, não foram encontrados documentos referentes à outorga do poço em 

questão, apenas uma declaração de registro no Naturatins (Instituto Natureza do Tocantins) e 

um número de protocolo. No entanto, com a colaboração do professor Danilo Gomes Martins, 

foi possível localizar uma cópia da última outorga do poço. Nesse documento, foram 

identificados dados essenciais, como a produção do poço, o nível da água (NA) para sua 

operação, obtido por meio de um teste de vazão, e a outorga vigente na época, que era de 2,5 

m³/dia, conforme detalhado no anexo 1. 

Essas informações permitiram avançar em etapas do trabalho e eliminar a necessidade 

de um novo cadastro e teste de vazão do poço. Contudo, em 2020, houve uma mudança na 

legislação, transferindo a responsabilidade pelo cadastro da outorga do técnico prestador para 

o CNPJ da instituição, o que reforçou a importância da regularização do documento.  

Com o apoio da Gerência de Manutenção do Campus Palmas, foi possível utilizar uma 

talha com capacidade de 5 toneladas para a retirada da bomba do poço, conforme ilustrado na 

Figura 3. Esse procedimento foi crucial para dar continuidade ao trabalho de atualização dos 

dados necessários para a renovação da outorga do poço. 
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Figura 3 - Imagem da calha de 5 Toneladas, emprestada do curso de Engenharia Civil do IFTO- 

Campus Gurupi, sendo usada para retirar a bomba do poço para manutenção. 

 
Fonte: Próprio autor. 

 

  Com a retirada da bomba, foi possível observar que alguns dados mencionados 

na outorga não se verificavam em campo. Entretanto, os dados de produção do poço não 

puderam ser verificados, pois não se dispunha de outro equipamento eletro mecânico para 

recalcar a água do poço. 

 A bomba retirada do poço também apresentava características diferentes da descrita na 

outorga, como mostra a Figura 4. 

 

Figura 4 - Imagem da Bomba Submersível da marca Leão, pra poço tubular. 

 
Fonte: Próprio autor 
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4. RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

4.1. Levantamento da Situação do Poço 

 

O levantamento inicial evidenciou que o poço tubular localizado no IFTO - Campus 

Palmas possuía uma outorga anterior com volume autorizado de apenas 2,5 m³/dia, emitida em 

2013, valor incompatível com as atuais necessidades institucionais. O poço estava parado há 

mais de 5 anos. Durante a vistoria em campo, foi verificado que a bomba submersa existente se 

encontrava inoperante e apresentava características divergentes daquelas registradas na outorga 

anterior. A retirada da bomba foi realizada com auxílio de uma talha de 5 toneladas, conforme 

mostrado anteriormente, permitindo uma inspeção física detalhada. Também foi constatado que 

o poço possui 275 metros de profundidade total, com apenas os primeiros 70 metros revestidos, 

podendo haver a redução de bitola após essa profundidade, o que exigirá atenção na futura 

instalação de equipamentos. 

 

4.1.1. Situação da Bomba e Custos 

 

Foi solicitado um orçamento de manutenção da bomba na Bombas Tocantins, 

totalizando R$ 3.997,25 (Anexo L). Devido ao alto custo de manutenção, optou-se por cotar 

uma bomba nova. No entanto, a aquisição de uma nova bomba não é viável no momento, pois 

o poço ainda não foi limpo, o que acarretaria na perda da garantia do equipamento caso fosse 

instalado sem a devida limpeza. Portanto, a limpeza do poço é uma etapa prévia essencial para 

a instalação de qualquer nova bomba. 

Foram realizadas duas cotações para a limpeza do poço: 

• Empresa Abílio Poços Artesianos: R$ 7.500,00 (Anexo M) 

• Empresa Poços Artesianos Palmas: R$ 7.000,00 (Anexo N) 

Além disso, foi realizado um levantamento da documentação referente à primeira 

outorga/DUI (Declaração de Uso Insignificante) do poço, emitida em 2013. Os documentos 

levantados correspondem aos Anexos de B a K do presente trabalho. Esses anexos registram as 

etapas e exigências cumpridas para a obtenção da Declaração de Uso Insignificante (DUI) e são 

listados e descritos a seguir: 

• Anexo B – Outorga/DUI: Documento emitido pelo Naturatins autorizando o uso 

da água subterrânea, com limite de captação de 2,5 m³/dia. 
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• Anexo C – Relatório de Pré-Análise: Documento técnico elaborado pelo órgão 

ambiental contendo uma avaliação inicial dos dados apresentados, verificando a 

consistência das informações submetidas. 

• Anexo D – Ficha de Requerimento: Formulário formal utilizado para solicitar a 

outorga, contendo informações do empreendimento e do uso da água. 

• Anexo E – Ficha de Cadastro: Documento que registra os dados do poço, como 

localização, finalidade de uso, profundidade e características construtivas. 

• Anexo F – Anotação de Responsabilidade Técnica (ART): Registro da 

responsabilidade técnica pela obra do poço, vinculando o engenheiro 

responsável ao projeto. 

• Anexo G – Teste de Bombeamento: Relatório contendo os resultados do teste de 

vazão realizado à época, com dados de nível estático, dinâmico e tempo de 

recuperação do poço. 

• Anexo H – Ofício de Pendência nº 2477/2013: Comunicação oficial do 

Naturatins apontando pendências no processo e solicitando complementações 

documentais. 

• Anexo I – Despacho nº 404/2013: Despacho interno do órgão ambiental com 

encaminhamento técnico favorável à concessão da outorga. 

• Anexo J – Parecer Técnico nº 7485/2013: Parecer conclusivo com base na 

análise técnica da documentação, recomendando a emissão da outorga. 

• Anexo K – Declaração de Uso Insignificante (DUI): Declaração final emitida 

pelo Naturatins autorizando o uso da água com dispensa de cobrança e outorga 

formal, devido ao baixo volume solicitado. 

A análise conjunta desses documentos evidencia que o volume autorizado em 2013 se 

tornou incompatível com a atual realidade do campus, tornando necessária a solicitação de uma 

nova outorga com base em dados atualizados. 

 

4.2. Análise da Nova Demanda Hídrica 

 

Com a ampliação das atividades acadêmicas e de infraestrutura do campus, incluindo a 

implementação dos cursos de Agronomia, Zootecnia e Educação Física, houve um aumento 

significativo na demanda por água para usos não potáveis. Essa demanda abrange diversas 

áreas, como a irrigação de estufas, hortas e jardins, a manutenção de quadras esportivas e a 
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limpeza e conservação dos blocos. A outorga anterior, concedida em 2013 com um volume 

autorizado de apenas 2,5 m³/dia, é manifestamente insuficiente para atender a essas novas e 

crescentes necessidades. Estima-se que a demanda diária atual do campus supere 15 m³/dia, o 

que representa um volume seis vezes maior do que o permitido pela outorga anterior. 

A discrepância entre a outorga existente e a demanda hídrica atual do campus ressalta a 

urgência de uma atualização da outorga de uso junto ao Naturatins, o órgão gestor. Este 

processo de regularização é crucial para garantir a conformidade legal e ambiental do uso da 

água, evitando possíveis sanções e assegurando a continuidade das atividades do campus. Para 

embasar essa nova outorga, é imprescindível a realização de um teste de vazão no poço. Este 

teste, que deverá seguir rigorosamente os procedimentos estabelecidos pela NBR 12.212/2017 

– Poços Tubulares para Captação de Água Subterrânea – Procedimento, fornecerá os dados 

técnicos atualizados sobre a capacidade de produção do poço. A norma detalha os métodos para 

a determinação de parâmetros hidráulicos essenciais, como o nível estático, o nível dinâmico e 

a recuperação do poço, informações que são fundamentais para a correta dimensionamento da 

outorga e para a gestão sustentável dos recursos hídricos subterrâneos. 

 

4.3. Aspectos Técnicos, Legais e da Qualidade da Água 

 

O processo de renovação da outorga de uso da água para o poço tubular do IFTO – 

Campus Palmas transcende as meras demandas técnicas de infraestrutura, englobando uma série 

de requisitos legais e ambientais atualizados que garantem a conformidade institucional com as 

normas vigentes de gestão dos recursos hídricos. 

Um dos principais pontos de destaque na legislação atual, especialmente após a 

promulgação da Lei nº 14.026/2020 que atualizou o Marco Legal do Saneamento, é a exigência 

de que a solicitação da outorga seja feita em nome da pessoa jurídica titular do uso da água — 

neste caso, o Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Tocantins (IFTO), 

identificado por seu CNPJ. Diferentemente de processos anteriores, em que a outorga era 

frequentemente vinculada a um responsável técnico individual, essa nova exigência reflete a 

necessidade de maior responsabilização institucional, rastreabilidade e transparência no uso dos 

recursos hídricos. Dessa forma, assegura-se que o uso outorgado esteja efetivamente atrelado à 

entidade que fará a captação e utilização da água subterrânea. 

Do ponto de vista técnico, a renovação da outorga depende da atualização dos dados 

operacionais do poço, que incluem profundidade, revestimento, diâmetro, níveis estático e 

dinâmico, e principalmente, a vazão de produção. A verificação desses dados deve ser realizada 
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por meio de teste de bombeamento, conforme os procedimentos da NBR 12.212/2017 – Poços 

Tubulares para Captação de Água Subterrânea – Procedimento. Essa norma define os métodos 

para determinação da capacidade de produção do poço, bem como os parâmetros hidráulicos 

necessários à operação segura e eficiente do sistema. 

Além disso, a qualidade da água constitui um requisito obrigatório para a obtenção de 

nova outorga, mesmo quando o uso da água for destinado a fins não potáveis. Ainda que a 

análise da potabilidade não seja o foco central deste trabalho, ela é indispensável no processo 

de regularização junto ao órgão ambiental. Após a reinstalação da bomba e a execução do teste 

de vazão, será necessária a coleta de amostras de água para análises físico-químicas e 

microbiológicas, conforme orientações da Portaria GM/MS nº 888/2021. Essa portaria 

estabelece os padrões de qualidade da água para consumo humano, mas também serve como 

referência para usos institucionais não potáveis, como irrigação de hortas e jardins, limpeza de 

blocos, manutenção de quadras e demais demandas do campus. 

O estudo da qualidade da água fornecerá dados técnicos essenciais para assegurar que o 

uso do poço esteja em conformidade com os critérios de segurança sanitária, proteção ambiental 

e sustentabilidade, atendendo tanto às normas de saúde pública quanto aos critérios exigidos 

pelo órgão gestor dos recursos hídricos (Naturatins). A integração entre os aspectos legais, 

técnicos e ambientais será determinante para a viabilidade e continuidade do uso regularizado 

do poço tubular pelo IFTO – Campus Palmas. 

 

4.4. Benefícios e Desafios para Regularização 

 

A reativação do poço tubular profundo no IFTO – Campus Palmas e a consequente 

regularização do seu uso trazem uma série de benefícios operacionais, ambientais e econômicos 

para a instituição. Entre os principais impactos positivos, destaca-se a possibilidade de 

substituição parcial do consumo de água da concessionária por água subterrânea, especialmente 

para usos que não exigem padrão de potabilidade, como irrigação de estufas e jardins, limpeza 

de blocos, manutenção de quadras e paisagismo. Essa substituição permite uma redução 

significativa nos custos operacionais, uma vez que o uso de água da concessionária é tarifado, 

incluindo também cobranças de esgoto, mesmo para usos que não geram efluentes. 

Do ponto de vista ambiental, o uso racional da água subterrânea está em consonância 

com os princípios de sustentabilidade e gestão eficiente dos recursos hídricos. Ao aproveitar 

uma fonte hídrica localizada dentro do próprio campus, o IFTO contribui para a redução da 

pressão sobre os sistemas públicos de abastecimento, promovendo autonomia e 
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responsabilidade ambiental. Essa prática fortalece a imagem institucional e colabora com metas 

de eficiência no uso dos recursos naturais. 

Além disso, a utilização do poço confere maior segurança hídrica e autonomia à 

instituição, permitindo que atividades essenciais de ensino, pesquisa e manutenção não sejam 

interrompidas em caso de falhas no fornecimento público. 

Contudo, diversos desafios técnicos, legais e administrativos devem ser superados para 

viabilizar a retomada do uso do poço de forma regularizada. O primeiro deles é a manutenção 

ou substituição da bomba submersa, atualmente inoperante, que impede a medição da vazão e 

o uso efetivo do poço. Essa intervenção depende, obrigatoriamente, da realização prévia da 

limpeza do poço, etapa que se torna um obstáculo adicional devido à natureza pública da 

instituição. Como o IFTO é um órgão federal, a contratação do serviço de limpeza deverá 

ocorrer por meio de processo licitatório, o que demanda tempo, envolve trâmites burocráticos 

e depende da disponibilidade orçamentária, podendo atrasar significativamente as demais 

etapas do projeto. 

Outro desafio técnico fundamental é a realização do teste de bombeamento conforme a 

NBR 12.212/2017, necessário para aferir a capacidade real do poço e embasar a solicitação da 

nova outorga. Em sequência, deve ser feita a análise da qualidade da água, com coletas e laudos 

físico-químicos e microbiológicos conforme os parâmetros da Portaria GM/MS nº 888/2021. 

Por fim, será necessário reunir e apresentar toda a documentação institucional exigida 

pelo Naturatins para a tramitação do pedido de nova outorga, incluindo memorial técnico, dados 

atualizados da estrutura física do poço, cadastro no sistema REGLA, CNPJ da instituição e 

ART do profissional responsável. 

Apesar dessas dificuldades, o investimento técnico e administrativo necessário 

representa uma oportunidade estratégica de fortalecer a infraestrutura hídrica do campus com 

base em práticas sustentáveis, econômicas e regulares. A regularização do uso do poço tubular 

permitirá que o IFTO – Campus Palmas atue com maior eficiência no uso da água, alinhado à 

legislação vigente e ao compromisso institucional com o meio ambiente. 
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Este trabalho teve como objetivo principal analisar a situação atual do poço tubular 

localizado no IFTO – Campus Palmas, avaliando sua capacidade técnica, condição estrutural e 

adequação às normas legais vigentes, com foco na viabilidade de sua regularização por meio 

de nova outorga de uso de recursos hídricos. 

O levantamento em campo evidenciou que o poço, perfurado anteriormente e com 

outorga emitida em 2013, encontra-se atualmente fora de operação, com a bomba submersa 

inoperante e características divergentes das descritas na documentação oficial. Constatou-se, 

ainda, que a profundidade total do poço é de 275 metros, com revestimento parcial de 70 metros 

e possível redução de bitola, o que requer atenção técnica específica para a instalação de novos 

equipamentos. 

A análise da demanda atual do campus demonstrou que o volume outorgado 

anteriormente (2,5 m³/dia) é insuficiente frente à ampliação das atividades acadêmicas, de 

pesquisa e de infraestrutura. A estimativa atual aponta para uma necessidade superior a 15 

m³/dia, o que torna imprescindível a atualização da outorga junto ao órgão gestor (Naturatins), 

com base em dados atualizados de consumo e teste de vazão. 

Foram também discutidos os aspectos legais e ambientais que envolvem a renovação da 

outorga. Destaca-se a obrigatoriedade de que o pedido seja feito em nome do CNPJ da 

instituição, conforme determinações recentes do marco regulatório, e a exigência de análise da 

qualidade da água segundo os parâmetros definidos pela Portaria GM/MS nº 888/2021. 

Entre os benefícios esperados com a regularização do poço, destacam-se a redução de 

custos operacionais com o consumo de água tratada, o uso racional de recursos hídricos 

subterrâneos, a autonomia hídrica do campus e o fortalecimento das práticas sustentáveis no 

âmbito institucional. No entanto, o processo enfrenta desafios significativos, como a 

necessidade de manutenção da bomba, limpeza do poço e execução de licitação pública para 

contratação desses serviços, o que pode gerar atrasos e obstáculos administrativos. 

Em síntese, este estudo reforça a importância da gestão técnica e institucional do uso da 

água subterrânea como ferramenta de planejamento, economia e sustentabilidade ambiental. A 

regularização do poço tubular não se trata apenas de uma adequação legal, mas de uma 

estratégia para garantir eficiência, segurança e compromisso com o uso responsável dos 

recursos naturais no âmbito da educação pública federal. 
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5.1. Trabalhos futuros 

 

Ao longo do desenvolvimento deste trabalho, puderam ser identificadas algumas 

possibilidades de melhoria e de continuação a partir de futuras pesquisas, as quais incluem: 

 

• Realização da manutenção corretiva da bomba submersa: Embora a bomba tenha sido 

retirada para inspeção, não foi realizada a manutenção por restrições técnicas e 

orçamentárias. Um trabalho futuro pode abordar o processo de recuperação ou 

substituição do equipamento, com análise de custo-benefício entre manutenção e 

aquisição de nova bomba. 

• Execução do teste de vazão segundo a NBR 12.212/2017: Para a renovação da outorga, 

será indispensável a realização de teste de bombeamento do poço. Um estudo técnico 

com foco nesse procedimento poderá gerar dados atualizados sobre a capacidade 

produtiva do poço e permitir ajustes precisos na solicitação de volume de captação. 

• Análise da qualidade da água captada: Ainda que não tenha sido objeto deste trabalho, 

é fundamental conhecer os parâmetros físico-químicos e microbiológicos da água do 

poço. Pesquisas futuras podem se dedicar a esse tema, relacionando os resultados da 

análise com os usos permitidos, inclusive avaliando o potencial uso potável em 

determinadas atividades. 

• Elaboração de um plano de operação e manutenção contínua do poço: Um estudo 

posterior pode propor um protocolo institucional que inclua rotinas de inspeção, 

cronograma de limpeza e manutenção, coleta de dados técnicos e atualização periódica 

de documentos, garantindo o uso sustentável da estrutura. 

• Construção de um reservatório específico para armazenamento da água do poço: 

Considerando a intenção de utilizar a água subterrânea para fins não potáveis no 

campus, recomenda-se a construção de um reservatório exclusivo para armazenamento 

da água captada do poço tubular. Esse reservatório permitirá a gestão mais eficiente da 

distribuição da água para atividades como irrigação de estufas, limpeza e manutenção 

de áreas externas, além de possibilitar o monitoramento do volume captado e 

consumido.  

Essas iniciativas poderão fortalecer a gestão hídrica do IFTO – Campus Palmas, além 

de oferecer modelos e referências para outras instituições públicas que enfrentem desafios 

semelhantes na regularização e uso de poços tubulares. 
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ANEXO A – FORMULÁRIO DE CARACTERIZAÇÃO 
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ANEXO B – OUTORGA/DUI 
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ANEXO C – RELATÓRIO DE PRÉ-ANÁLISE 
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ANEXO D – FORMULÁRIO DE CARACTERIZAÇÃO (2013) 
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ANEXO E – FICHA DE CADASTRO 
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ANEXO F – ANOTAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA (ART) 
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ANEXO G – TESTE DE BOMBEAMENTO 
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ANEXO H – OFÍCIO DE PENDÊNCIA Nº 2477-2013 
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ANEXO I – DESPACHO Nº404/2013 
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ANEXO J – PARECER TÉCNICO Nº7485-2013 
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ANEXO K – DECLARAÇÃO DE USO INSIGNIFICANTE (DUI) 
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ANEXO L – ORÇAMENTO DE MANUTENÇÃO DA BOMBA 
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ANEXO M – ORÇAMENTO DE LIMPEZA DO POÇO E DA INSTALAÇÃO DA 

BOMBA 1 

 

 
 



58 

 

 

 
 

 

 



59 
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